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c) O fato, o fundamento jurídco de seu pedido, indicando quais D5 ftens ou su~tiaé~jÇ~ç,tt~”
razoadcs;
d) O pedido, com suas especificações.
8.3.2.05 recrsos interpostos fora cos prazos não serão conhecidos
8.4. A falta de interposição de recu-so importará a decadência do dreito de recLrso e a Fregoe ra
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão. yopondc à autoridade
competente a hcmologação do procedimento licitatório.
8.5. Na hipátese de interposição de recurso, a 2regoeira q...ardo mantiqer s~a dec são,
encaminhara os autos devidamen:e fundamentado a autoridade ccm~eterte. (Art. 13, IV do
Decretc Federal n2. 10.024/2019).
8.6. O recurso ccntra decisão da 2regoeira terá efeito suspensivo e c seu acoil-imerno resjltará na
invalida;ão apenas dos atos insusce:íveis de aproveitamento.
8.7. Urra vez decididos os recursos administrativos even:ualmente nterpos:os e. constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no nteresse píbiicc. adjudica-á o
objeto co celame à licitante vencedora e homologará o p-ocedimer:o lic atório.
8.8.0 acesso à fase de manifestação da intenção ce recurso será assegurado aos licitantes.
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos merane~te procelatá-os cu quando
não jus~ficada a ntenção de interpcr o recurso pe~o proponente.
8.10. Os memoriais deverão estar devidamente assinacos por rep-esentarre legalmente hab itado.
Não serão admit’dos recursos apresentados fora do prazo egal e/ou ajbscritos por representante
não hat~litaoo legalmente ou não identificado no processo zara respcrcer pela Licitante.
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e ce a dar-se-á cerbecimento as licitantes, no
endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.govbr/ - hrta de Liita;ões ocs Munic’pics do Estado
do Ceará, bem como no site oficial do município: https://www.vicosa ce.go~br/ E ainda no campo
própriõ do sistema promotor. Podendo ainda se- encar.irhado n: endereço de e-mai, quardo
informado pelo recorrente na peça recursal.

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAM ENTÁRIA~S)
9.1. As despesas decorrentes da cortratação do objeto desta licitaçã: correrão à corta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inere—te a Secretar a Cor-tratante
quando da elaooração do termo de contrato.
9.2. Com base ro art. 72, § 22 do Decreto Federal n2 7.892 de 23 de ianero de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços pre~.isto ro art iSca ~ n~ 3.666, ce 21 de junho de
1993, prec&tua: “Na licitap50 para registro de preços não é raeressáric ircicar a dctcção
orçamentário, qt4e somente será exigidc para a formalizarão da c-trcc ou cut-o instrumento
hábil”.
9.3. O Sstema de Registro de Preços irdepende de previsão crça-nentára sso porque não há
obrigatoriedade da contratação, ~ortanto não há necessidade de se denonstrar a existênca de
recurso.

lO ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DIUGÊNCIAS, REVOGAÇÃO EANL.ACÃO:
10.1. DCS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
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101.1- Até 03 (três) dias úteis à data fixada para aberu-a da sessãc 2u:i ca, por rrei
qualquer pessoa física ou jurídica poderá sorcitar esdarec mertos ac a:: ccnv:catório deste
Pregão. iArt. 23 dc Decreto Federal ri9. 10.024/2019)
10.1.2- A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos io ra:c ce cois dias .iteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá recuisitar subs a os :omas acs esponsaveis
pela elaboração do edital e dos ane>os. (Art. 23 § :2 do Decreto Federa ri! 10.02L12019)
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimen:os ser~o divulgacas 2eO sistema e vincula-ão os
participantes e a administração. (Art. 23 § 2~ do Decreto Feceral n9. :D.02L/2019)

10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1- Decairá dc direito de impugnar os termos do ecital de lic :ação ~aante a Administração
qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista n: edital, a:e três d~s úteis anterio—es à
data fixada para abertura da sessão púb ica, hipótese em cue tal ::—uni:a;ão ~iãc terá efeito de
recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n9. 13.024/2019)
10.2.2- A impugnação fe ta tempestivamente pelo citante não c i”,pedirá de participar do
processo licita:ório até o trânsito em julgado da decisão a e a pertinente
10.2.3- A impugnação não possui efeto suspensivc e caberá aa Pregoeira, atxiliadc pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos ane~s, dec dfr sob-e a i’npugração nc pazc cc dois
dias úteis, ccntadc do data de recebimento da im~ugiaç~o. (Art. 2Z. § :~ co Dec-eto Federal n2.
10.024/2019).
10.2.3.1- A resposta da Pregoeira será disponibilizada a tocos os in:e’essados rreciante aiexação
no sistema e posteriormerte disporibilizado no site do Po-:aI de Li: tações do Tribtnal de Cantas
do Estado do Ceará — TCE, no sitio: https://Iic tacoes.tce.ce.go~:r’ (ZortaI de Jcitaç5es dos
Municipios do Estado do Ceará).
10.2.4- A con:essão de efeito suspens vo à impugnação é medica ezcepcioral e deve-á ser
motivada pe a Pregoeira, nos autos do p-ocesso ce licr.açâo. (Art. 4 § 2t co De:wo Fede-al n2.
10.024/2319.
10.2.5- Acolhica a petição de imp~g-~ação contra o ato corvocatório ate -riporte e~ mocifcação
dos termos do ed tal será designada nova data para a realizaçã: co certame, e~ceto qLa-,do,
inquest onavelmen:e, a alteração n~o afetar a formula;ão das Cartas 2~tcstas. (Ar:. 24 § 32 do
Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2.6- Qualcuer modificação neste edital será divulgada pela mesr’-a torna que se deu ao texto
original.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO arÂL:
10.3.1- Someite serão ace tas solicitaçõ~ de escla-eci’,entos, oa imptgnações ne: ante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, cri’ tnta rk Iavá~el, que
preencham os segu ntes requisitos:
1-o endereçamento aa Pregoe ra da Prefeitura de BATURITÉ
II- a identificação precisa e completa do autor e sai reoresentarte legal (acorn2anhaco dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pre”cme estaco o vi, profissão,
domicílio, núnero do docume-ito ce identificação, devicamente cataca assinada e rotocclada ia
sede da Pegceira da Prefeitura de BATUR TÊ. de-itro do prazo editalí: a
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicardo qjais os hers ct subite-ts ciscut aos;
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1V-o pedido, com suas especificações.

10.4- Acolhica a petição de impugnação contra o ato concatório q~e importe en rrod ficação dos
termos do edital será designaca nova data para a ealizaçãc do cer.arre, exceto quando,
inquestionave mente, a alteração não afetar a formulação cas Cartas Propestas.
10.4.1- Qualquer modifica;ão neste edital será divu gada pela mes~a forna que se deu ao texto
original, exceto quando, inq~est onavelmente, a alteração nãc a’eta- a formLlacão das Cartas
Propostas.

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase dc procedimento Iiitatóric, a Prego~ra oi.. a autoricade
superior, pocerá promover diligências no sentido de obte- esclarecfrnertos, ccnf-nar info-macões
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que ::rnp emerterr a irstrjção do
processo, vecada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da Carta Poposta, f xando o prazo para a resposta.
10.5.1- Os licitantes notificados para prestar qLaisque- esclarecime—tos adi:icrais oeverão fazê-lo
no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena oe desclass ficacào/ rabi tacão.

10.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE BATURTÉ/CE pcdera revogar ou anLlar esta
licitação, em qjalqLer etapa do processo.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO
11.1. As obrigações decorrentes da presente 1 citação serão forma ~adas mediante lavratura da
respectiva AA DE REGISTRO DE PREÇOS, subsVta ~eo Muncípb, através dasi Secretaria(s)
Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa. e o(s) lictarte(s)
vencedor(es), que observará os termos da Lei n.2 8.6E6/93, da Le: n.~ :D.520/C2 deste edfral e
demais normas pertinentes.
11.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro cc 2reços :ANExD IV) a ser
celebrada.

• 11.1.2. Os li:itantes além das cbrigaçëes resultantes da obser’,ânda da :egsiaçãc a:licável,
deverão obececer às disposições elencadas na Ata de Regis~-o de Preços rexa a este edital
11.2. Homologada a licitação pela autoridade :om~etente, o MUN CÍPIC DE BATURFÉ,CE
convocará o licitante vencedor para assinatura ca Ata de Registro de Preços, que firmará o
compronisso para futura contratação entre as partes, pe o prazo previsto nos termos do modelo
que integra este Edital.
11.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois:’ oias úteis, contado a pa-tir da convocação,
para subscre~er a Ata de Registro de Preços. Este prazo p&erá ser porrogado urra vez, por g~al
período, quando so icitado pelo Licitante Vencedor duarte o seu ranscrso e desde que ocrra
justo motivo aceito pelo MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE.
11.2.2. A recLsa injustificada ou a carência de justo mof so da venceccra cc não fo-ralizar a Ata de
Registro de 2reços, no prazo estabelecido, sujeitará a icitarte à ap ‘cação das penalidades
previstas neste Edital.
11.2.3. Se o ~citante vencedcr não assinar a Ata de Regist-o de Preços ro prazo estabehec’do é
facultado à administração municipal convocar os licitartes errarescertes respeitada a orden de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar tom os mesmos, com ‘vistas a obtenção de
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melhores precos, preservado o intresse publico e respeitados os ‘.a ores esti~i
contratação orevistos na p anilha de custos anexa ao Te-mc de Re’erencia.
11.2.4. Os ccn:ratos de fornecimento decorrentes da Ata ce Regstrc de ~eçcs serão formalizados
com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenhc ze a deten:cra.
11.2.4.1. A Ncta de Empenho será encaminhada ao 1~ c assificaco ~a-a cada temj ote da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimert: do prodjto.
11.2.4.2. A contratação formalizar-se-á medante a assiratura da Ata de Registro de Peços e Te-mo
de Contrato.
11.3. Incumbirá à administração providenciar a publica:ão co extrato da Ata de Reg~stro de Preços
nos quacros de aviso dos órgãos públicos municipas, na £crma prevs:a ra Lei Drgã,ca Munic pai,
até o quinto da úti do mês subsequente ao de sua assinat ra. O mes~o proced irrito se adotará
com relação aos possíveis termos aditivos.
11.4. A Ata de Registro de Preços só pcderá ser alteraca em ccnfornidade com o disposto nos
artgos, 57,58 e 65 da Lei r.9 8.665/93
11.5. É vedaco efetuar acréscimos nos qt.~ntitativos fixados pela ata de reg’stro de preços. incljsive
o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993. iArt. 12 § l~ do Decreto
7.892/2013).
11.6. A Ata de Registro de Preços produzi-á seus jur dicos e legais tetos a partir data de sua
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES.
11.7. A Ata ce Registro de Preços nãc obriga o Municoio a firmar quaIc~er ccntrara;ãc, nerr ao
menos nas cLanticades estimadas, ~dendo ocorrer licitações especifcas para aquisição do(s)
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao dete—:or do registro a
preferência de fornecimento, em igualdace de condições.
11.8. O direito de preferência de cue trata o subitem anteicr podera se- exeróco pelo beneficiário
do registro, quando o Município optar pela acuisição do objeto c.ijo preço está registrado, por
outro meio legalmeite permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e: preço cotado neste, for
igual ou supe-ior ao registrado.
11.9. O PERCENTUAL DE DESCOWO registrado e os re~ectivos fornececores se-ão divulgadcs no

• quadro de aiisos da Comissão de Licitação da Prefetura de BAT..,P É e ~:alc à disposição
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
11.10. O Município monitorará, pelo me9os trimestralmeryte, os preços cos ;rodu-os, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever o PERCENTUAL DE DESCONTC regist-aco a qualquer
tempo, em decor-ência da redução dos preços praticados no mercado ou de fatc cue eleve os
custos dos bens registrados.
11.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preçc registrado e adeq.á-lo ao preço
de mercado, sempre que verificar que o peço registrado es:ver acima co ~eçc de mercado.
11.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frus-rada a negoc;açãc o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comorcve mediante requerime-ito
fundamento e apresentação de comp-o~antes, que não pode cLmprh as obrgaØes assjm das,
devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registradc, ~o fato suzr~eriente.
11.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da evisão ~~ão ~odelo artrapassar ~os
praticados no nercado, mantendo-se a diferença percentual apuraca entre o “alor originalmente
constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele ‘..igerrte no me-caco a e~:ca do registro —

equação econôrnco-fnanceira.
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11.14. Para efeito de definição do preçc de mercado serão :orisidera:cs cs preços que
ou supe-iores à média daqueles apu-ados pelo Município da-a deter,inaco i:en/lote.
11.15. F~ão havendo êxito nas negociações com o pri1leiro cc4ocadc o Mui cpio pcderá convc:ar
os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas
condições dc 12 colocado ou revoga- a Ata de Registro ce Preços ou ‘arte ce a

12. DA D’ITREGA DOS BENS UCITADOS:
12.1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referêrca — Anexo 1 deste edrt~..

13. DO FREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEC1UILÍBRIO
13.1. O Dagamertc será realizado ao forrecedor, quaico regularmeme solicitados os bens pelo
MUNICÍPIO, na proporção da eitrega dos oens Ictados. segunco as autorizações de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de confornidade com as rotas fiscais/fa:u-as
devidarrente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Cebcões ede~a s, Estacuais,
Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da Carta Popcsta e os pre;os
devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento.
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornececo- Deverá aDrese’-ar ectc em 02 (duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtos otietos des:e certame, devera ser
emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Mun’c,pa o-e Baturité, :om
endereço na Praça da Matriz, S/N, Palácc Ertre Rios, Caitro. BaturitéjcE — CEP 62 760.300, inscrita
no CNPJ sob o ~2 37.387.343/0001-33.
13.3. O pagamento será efetuaco em até 30 (trinta dias ap’s o enca’rinhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições edrtal das, através de créditc na
Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal
13.3.1. Caso constatada alguma irr~ularidade nas notas f sc&s, faturas, estas serão devolvidas ao
fornececor, para as necessárias correções, com as inforn-ações :.ie motiva-a~ sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sua rea~resertação.
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autor zação de Fornecimento, c forecedor de~erá emiti- .ima
única nota fiscal/fatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE’ às certidões apresentadas,
para verificação de todas as ccnd ções de regularidade fiscal e traba bista.
13.3.4. Constataca a situação de irregularidade junto à fazenda ‘iWica, a CCFCRATADA será
comunicada por escrito para que regularze sua situação, no ~razo estabelecido ~eo MUNlCP~O,
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazc de 05 (:-ncc) aias uteis, sob pena de
aplicação das penahdades cabíveis.
13.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas -esporsabilkades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
13.4. Os preços regstrados na presente ata não serão objeto de reajiste aites ce decorridos 01
(um) ano de seu registro, hipótese na qua poderá ser utilizado o mndce ISP-M da R.rdação Getú io
Vargas.
13.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. oj previsiveis pzrérr de consequénc as
incalculáveis, retardadores ou impediti~os da execução co ajjstacc. ou a nda em casa de força
maior, caso fortuito ou fato do prírcipe, configu-a—do álea ecorômica ext-aordinária. e
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extracortrattal, poderá, mediarte procedimento admin strativo cnde reste deràn~frada~dal
situação, e antes de recebida a ordem de comva, ser restabe edda a rebcãc que as pa’tes
pactuaram inicialmerte entre os encargcs do contatado e a retribu cão da Adm ristração para a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a mar atenção do eçuiíb-o e:on&rko-fnanceiro
inicial do contrato, ria formado artigo 65, II, “d” da Lei Fedral n.2 8.666f93, ~terada e consolidada.
13.5.1. Os peços registrados que sofrerem reajuste/reecuilíbrio ão itrapassarão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percen:ual apurata er:e o vaic originalmente
constante da Carta Proposta eaquele vigente no mercado à época dc -egistrc.
13.5.2. Caso o preço registrado seja sLperior à ‘néda dos preços de ‘nercacc. o MLNICÍPIO
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, -edução do preçc regstrado, de ‘orna a
adequá-lo a cefinição do parágrafo único.
13.5.3. Fracassada a negcciação com o primeiro colocado o M1J’JCÍP.D corvocará as demais
empresas com preços registrados para o lote, se for o cas:, ou ainda cs fcmecedores class’ficados,
respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do p-imefro classificado, para
redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações ra orcem de ctass ficação das
empresas con preço registrado.
13.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercad: os preçcs reg strados cue forem iguais
ou inferiores à média dacueles apurados zela Secretar a Gestora irteessada da Pre’eitura de
Baturité.

14. DAS SANÇÕES
14.1- O licitante que convocado dentro do prazo de vaIdade da sua Carta Proposta. ãc celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigi~a para o ce-tane, ensear o
retardamento da execução de seu objeto, não mantver a Carta Propxta ci. lance, ‘alnar ou fraidar
na execução do contrato comportar-se de moco inidêneo ou cometer ‘raude fsca, ‘icará
impedido de icitar e contratar com o MUNICÍPIO DE BATUR TÉ e se-á des~ederc:a:c no Cadastro
da Prefeitura de BATURITÉ pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prej~Éo te a~lcacâ: das seguártes
multas e das demais cominações legais:

• 14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação ri: cas: de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente coniocado;
b) apresentar documentação falsa ex gida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidônec.
14.1.2- mu ta moratória de 0,3% (três décimos por certc) por dia de atras: na prestacão do seríço,
até o limite de 10% (dez por cento; sobre o valor do contrato, caso seja nfe-ic’ a 3D :-inta) dias, no
caso de retardamentc na execução do cortrato;
14.1.3- multa moratória de 20% (vinte pcr cento) sobre c valor corttra:a:c, na hiQo~ese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço lic tado.
14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possarr acaretar transtornos ao
desenvo vim~to do contrato, às atividades da adminst-acão, desde cue não caiba a ap’icação de
sanção ma $ grave, oi. desc’imprimento por parte do licitante de qua q.~e’ das obr’~aç5es defiridas
neste instrumento, no contrato o~ em outros docu’rientcs que o ccnp e’nentem não abrangidas
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nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo cas demais sarcões pre:isl
8.666/93, alterada e consolidada, e na Le n.2 10.520/32, as seguintes penas:
14.2.1- advertência;
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor con:”atado
14.3- O valor da multa.aplicada oeverá ser recolhido ao Tesouro \ijnici:al no pra:o de 5 (c~nco)
dias a contar da rotificação ou decisão co recurso, por meio de Docimentc de ArrecaDação
Municipal — DAM.
14.3.1- Se o valor da multa não fo pago, ou depositado será au:ona::a-nente descontado do
pagame9to a que a Contratada fizer jus.
14.3.2- Em caso de inexistência DL insufidência de crédto da Contratada, o alor devido será
cobrado admi-iist-ativamente ou irscrito como Dívida At.’a do Muncipio e cobraco medante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato ens&a a sua rescisão, com as consequências
contratLais e as previstas em lei.

15- PROCEDIMENTO ADMINISTRA11VO:
15.1. As sanções serão aplicadas após regular processo administratiQc assegurada a ampla de’esa e
o contraditório.
15.2- No processo de aplicação ce penalidades é asseguraco o direito ao cor:ra&t:rio e à a’npla
defesa, garartidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias iteis para as sanções exclusivamente ce muta e ad~e’tén:a;
b) 10 (dez) dias para a sanção de impedimento de licitar e contratar ccn o MUNICJPIO DE BATLRITÉ
e descredenciamento no Cadastro da Prefeitjra de BATURITË pelo prazo de até 35 (cinco) anos.

16. DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO: ________

16.1. As licitantes devem obser~ar e a contratada ãeve obseRa- e fazer obseriar, por seus
fornecedores e sub:ontratados, se admitida subconj-ataçâo, o mais alto padrão cc ética durante
todo o processo de citação, de contratação e de execuçãooo objeto cont-atua. Pra os propósitos

• deste tem, def’nern-se as seguntes práticas:
a) “prátca co~rupta”: oferecer, dar, receber ou sol citar, direta o,. indiretamente, cual2uer
vantagem com o objetivo de inf uenciar a ação de servdor públicc nc p-zcesso De citação o na
execução de contrato;
b) “prática frajdt.lenta”: a falsif’cação ou om ssão dos fatos, ccm o oojetivo cc influenciar o
processo de lictação ou de execução de contrato;
c) “prática conuiada”: esquematizar ou estabelecer um a:wdo entre duas ou mas ‘citantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos Do órgão [cita&r, vsanáo estabelecer
preços em nives artificiais e não-competitivos;
d) “prática coe-citiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta oi ‘ndire:amrte. às pessoas
ou sua propriedade visanco a inf enciar sua participação em um p—ccesso Ii:itatário ou afe-ar a
execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:

Governo Municipal de BatLrité.CE
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(1) destruir, fals ficar, alterar oi. ocultar provas em inspeções c_ fazr ceclraçõe~st.~
represertantes co organismo finan:eiro mjltilatera, com o objetivo ãe rnpedir rrateralmente a
apuração de a’egações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedr mateialmente o e>er:í:io do dVeito de o :.rgansno finarceiro
multilateral promover inspeção.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. As normas que discip inam este Pregão serão sempre irterpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, atendidos o interesse púbbco, sem ccrrpromet mert: da segi.rança
e do regular func:onamento da adm nistração.
17.2. Os casos om~ssos poderão ser resolvidos pe:a Pregoeta di.raite a sessão e pelo(a)
Ordenador(a) de Despesa, em outro caso, medante a~Ii:ação o: cap~~t do rt 54 da Lei n.2
8.666/93.
17.3. O não atendimento de exigências ‘ormais rão esserciais nãc mpottará no a’astarrerto do
licitante, desde qje sejam possíveis a aferição da sua cualidade e a enta compreensão os sua
Carta Proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.
17.4. A adjucicação e a homoogaçãc do resultado desta lic tação não impkará direitc à
contratação.
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela e aboração o.i pe.a a~resentação de
documentação referente ao presente edital.
17.6. A Homdogação do preserte procecimento se~ de competência doa) Crdenador(a de
Despesa
17.7. Na contagem dos prazos es:abeleddcs neste ed:a, exclui-se o dia de início de contagem e
inclui-se o cia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem vazas em c~ de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamerte estabe ecdo em contr≥rio
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriurdas do pre~”te edita sera competente o
Foro da Comarca de Baturité/CE.
17.9. Cópias ëo Edital e Anexos serão fo-necidas, nos horários oe 0&i às 12h, no ende-eço:
Travessa 14 de Abril, S/N, Centro, Baturité/CE, ‘icarido os autos do presente processo
administrativo de 2regão à disposição para vistas e conferên:ia dos hte-essadcs.
17.10. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo email: b:itabatu-’te2C21~hot-rai.com.
17.11. A versão completa do edital também poderá ser :btida junto a: pra de citaçõ~ do
Tribunal de Contas — TCE, no endereço eletrônco https:í’licíacoes.:ce.ce.go)br/ e
https://www batu-ite.ce.gov.br/
17.12. Todas as normas inerentes ãs contratações do objetc deste certame dirin~~adas no Nexo
- Termo de Refe-ência deste lnst-u-nento Convocatóro deverão se nn~ciosarrerre observadas
pelos licitantes quando da elaboração de suas Cartas Propostas.
17.13. No interesse da Administração Muricipal e sen q~e caiba ~s 1 chartes qualquer tipo de
ndenização, fica assegurada a autoridade ccmpetente:

• AÇterar as condições, a qualquer tempo, no todo oi. em parte da presente icitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a pesente Iicitaçãc, a q~a q~e tempo, disto
dando ciência aos interessados mediante publicação na mprensa cfciaL

Governo Mulicipol de Bottríté,CE
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17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitac5es de es: recirnertcs sobr dis o
no presente edital deverão ser objeto de consjlta, po esrito, à P~egc&a (~~derec mencionado
no Edital), até 03 (três) aias correntes anterio~es à data fxada para a realizaãc da Licitação, que
serão respondidas, igualnente por escrfto, depo~ de esgztado o ~ra:o de cnsulta, por meio de
nota de esclarecimento a ser anexado ao Porta de Lcitaçâc —TCE - l-ttrs:,/lici:acoes.tce.ce.gc~.br/,
no campo corespondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 8.666/93).

BaturrA/CE~7teeeverei ro de 2023.

P~EIRA DFICIAL DO MIJN lO DE BAT.JRFE/CE
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. INTRODUÇÃO
1.1. Em cumprimento ao artigo 7° c’c artigo 6°. IX da Le 8 566”93 e suas alterações
posteriores, fora elaborado Projeto Básbo para a aquisç~o medb~ments com base ia
Tabela da Abc Farma/Guia da Farrrécia, conforrre in,ç httis: sie abcfariyaorp.br,rev s:a
abcfarmal.

2. OBJETO:
2.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS rSWlLA~S, GENÉRICOS E
ÉTICOS), DE “A a Z”, CONTIDOS NAS TABELAS DA C DIANV~APMVG, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE
BATIJRITÉICE.

2.2. DOS PRODUTOS:
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LOTE 01 — MEDICAMENTOS SIMILARES DE A” a 1”

TEM DESCRIÇÃO DETAUIADA DO OBJETO DESCONTO

Medicamentos “SIMILARES’~ de “A a Z”, desata ‘a Ta~eIa
‘CMEOIANVISA. Disponível em: (https ~wAw gov.beanvisatot
br’assintcs/medicamentos/cmed~preccs) - coluna Estado d9

01 Ceará (ICMS 18%), meciante aplicação oe pazentual de1de~onto sobre o valor da tabela. Valor dc de 01 (tr ~tiradc
‘en R$ 430.000,00 (quatrocentos mil reais). Aqus~o a se
rea izac~ de forma parcelada, curante o periodo oe 12 (rrze~
meses.

LOTE 02— MEDICAMENTOS G COS DE .Âs a 1”

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO DESCONTO

Medicameraos “GENÉRICOS” de ‘A a Z”, de~zitos na TSxIa
~1edicamentos “GENÉRICOS” de “A a t, descritos na Tabela
DMED/ANVISA, disponível em: (https ‘.%.ww.gov..br’a-wisa/pt-

01 w/assuntos/medicamentos/cmed/precos) - ccLina Estado dz•Deará ( CMS 18%), mediante a~Iicação de perce,tual de desçonb
sobre o valor da tabela. Valo do lote 02 :d~is estiraiz en RS
100.000,00 (quatrocentos mil reWs) Aquis ~zão a ser eata~ de
orna pacelada, durante o período de 12 (doze: mesa.

LOTE 03 - MEDICAMENTOS REFERENCIA ÉTICOS DE A” a “Z’

ITEM j DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO SCONTO

ni Medicamentos REFERÉNCIA “ÉTICOS” de ‘A a Z”, d~c~t~
“‘ trabela CMED/ANVISA, disponi~eI ema,. O

1



2.3. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS:
2.3.1. Os produtos deverão estar de acordo com a ‘e; sbção e 4e’nais rcrrnatvas vigentes,
sobretudc no que dispõe quanto à qualidade, prod..çâc e fc~rr~dmento. O roduto estará
sujeito à verficação, no ato da entrega, aos proc~dirnentos aorrbtraivos determinados
pelos órgãos competentes.
2.3.2. Os pacotes deverão ser rovos, obedeceido riçorosarneírce ãs zoictões exigidas
pela(s) unidade(s) demandante(s). Os pacotes com amassarnenos, acnaou-as, rahuras,
remendos, deformações e ou com alterações de odo e cor serãz re~eitadas.
2.3.3. A cada en:rega serão coiferidos todos os procutos, veriícart-se especialnente as
datas de fal»icação registradas na embalagem prin~’ia e a irv’ceo idade dos lacres, bem
como as deri~is exigências da leg~Iaçào especifica.
2.3.4. A empresa contratada fornecera os produtos devkiamen:e arados, com a sua data de
validade de consumo especificada.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:
A Administração Municipal, através da Secretana da Saúde dc Msicbio de Eaturité, vem no
intuido de garantir o atendimento das diversas necess dades puo tc~ rea izr processo de
demanda paa a aquisição em pa4a.

Como saoenos, a Saúde é direito de todos e de’er Consttinzcna dc Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à red~çào do r~cx’ ce doença e de outros
agravamentos, bem como, pela oferta de possibil dates do acesso ~nversal e igualitário às
ações e E05 servi;os para sua promoção efetiva, protec~o e recuperacão.

• Considerando a Lei N° 8080190, que regula as ações e serv’ços cc saLde en :odo o território
nacional, define, em seu artigo Art 2°, que a sa.~de é u-’i direito iunoa-nental dc ser iJmano,
devendo o Estado prover as cond ções ndispensáve s ao seu plent e~~-ci:io.

Considerando que é obrigação co Poder Execu:ivo Munizipal cticar da saúde da pcçulação,
conforme determina a Constituição Federal, justifica-se a abetra oe processo ic’tatôrio
objetivando aquisição de medicamentos (SIMILARES, C-ENERCOS E E11C’DS), de WaT contidos
nas tabelas da CMEDIANVISA, para atender a de’-ia,da dos serviços oúbi cos de saúde,
conforme detalhado neste Termo de Referência.

Defronte à essa perspectiva, a Secretaria da Saúde ci ante de suas aTribuições legas, tem o
dever de garantir o direito fundarnen:aI, consistindc en zelar pea i-cegndade e saúde dos
pacientes que tem a necessidade no uso continuo de maicame-tt€ tuer em 7atamerktos de
saúde ou em situações de intenamento dos usuárcs ‘23

LI e
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brassuntoslmedicamentos/cme&precos - cokina EsrEoo ck
Deará (ICMS 18%), mediante aplkaçâo de prcerrwai &
Jesconto sobre o vakr da tabela. Va ar do lote (‘3 :~s;
~sz.mado em R$ 300.000,OC (trezentos ril “eais). Aa±isDão a
;er realizada de forma oarcelada, duran:e o período del2 d~e::
meses.
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Consideranco que as unidades hospitalares dena’xiam 0€ medicarneruos pra garantir a
assistência ao públbo usuário do Sistema Unico de Sa.kie - SUS, de modo mie a falta do
mesmo pode agravar o quadro clínico dos pacientes ou rtcostilitar a reaiização de
atendimentos de emergência.
Em virtude da manutenção da saúde dos zacientes e ‘.~isaruo pcmc~er a mefrioria da
efetividaoe cas a≠es em saúde, istifica-se o e;istro de peço :ara acjuisicão de
medicaments (similares, genéricos e éticos de ‘A a Z” desi naocs a ataide as
necessidades da Secretaria da Saúde.

O fornecimento dos produtos tem amoaro legal d sposto r~ La Fed&al no 8.666)93 de
21.06.93, Dec eto ede a n°7.892. de 23 de ianeiro de 2013, altsrad: zeio Decreto ie 9488,
de 30 de agosto de 2018, Decreto Feceral n°. 10.024’2D19, de 2 de seternbrD de 2D19 e na

• Lei Complenentar r° 123/2006. alterada pela Lei Complementar ~472D14 e was a~erações
posteriores.

4. DA JUS11FICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS:
4.1. O objetc a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de oue flta a Decreto
Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, ~or posst.ir padrões de desenwenno e
qualidade ob~tivamente definidos, mediante as especiiczçôes taiais ce mercado, podendo,
portanto, ser icitado por meio da modalidade Pregão.
4.2. Os bens. objeto da presente licitação, caracterizam-se como ce ratureza conjrr, tendo
em vista que são geralmente oferecidos por civersos fo--iecedo-~ e facilyr,ene ccmpará~eis
entre si, de modo a permitir a decisãc de cempra ~r base nc rreqor :reç:, por mele de
especificaçôes usuais praticadas no mercado
4.3. O uso co Sistema de Registro de Preços se justifica por se- mais ccnveríente as estas
Secretarias, devido à entrega parcelada do objeto, conbrme cispcsto cio h:isc II do art. 3C do
Decreto Federal n.° 7.892/2C13.

4.4. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
Considerando que a contratação mediante Sistema de Regsfrc de F-eos enconüa previsão
no Decreto Federa n° 7.892/2013 alterado pelo Ceaetc 9.4€8~2Y8. Pode se- adotado
quando for conveniente a aquisição de bensisen içes zc previsão de ertre;as
parceladas/fornecimento, o que se encabca perfeitamente a esta titzçãc.
Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a moda idade pregão
Eletrônico por Registro de Preços, ajustando-se acs ecursos orça9erltics. minimizando
futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Adr’ini~ra*. ccrn una coritrataçãc. cue
atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios bem com: se— caisar interrupção da
execução dos serviços.
Considerando que a opção pelo SRP tem como um de set.s ct~etivc~, o wirc!pio da
economiddaoe, que em termos práticos significa ganhos reais na eco,omb de recursos
financeiros, uma vez que a aquisiçãcilcontratação poderá s~’ g-adaiva de acordo com a
necessidade da Administração.
Considerando ainda que se faz entender que a ut~izacão de S~P esta jusilicada, po~ a
Administração Pública está indicando o objeto cue :retenoe ad;uirir.contrata- e info—na’~do
os quanttativos estimados e máximos pretendidcs. Ressaita-se cpie, ,fferentemente da
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licitação convencional, não há o corrqromisso assumido de conataçãa, i~r mesmz de
utilização dos quantiativos estimados. O SRP constítu ir, imporante nstrumrto de ges~o,
onde as demardas são incertas, frequentes ou de dríc 1 i,ensuracác.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. Na proposta de preços deverá constar ciscrimiração de:a haca do nico, marc~. a
quantidade sol citada, o (%) PERCENTL’AL DE DESCONTO, cfeieccc Dar base ,o preçc da
Tabela da ABCFARMA, em algarismo e por extenso ~ consteranch tdas ~ desp~as,
tributos, fre:es, transportes e demais d~pesas cue nc cam dret ou mc retane—te scbre os
produtos, mesno qte não estejam registrados nestes dccurrenEs
5.2. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à ~rantia cos prtxLitcs corrra qua’quer
defeito de fabricação ou de embalagem, sob pena de crnstata:o alguna Inoerfeiçãc, ter os
produtos devolvidos e a empresa subm~~a às penalidades da ...e~ a~m de -e;stro da falha
no Cadastro de Fornecedores Muricipais.
5.3. Após a convocação do último c~ssificado r~ disptta de antes e este sendo
desclassificado, a Pregoeira decarará o fracasso do presente ce’-,ame ~u do TEM
5.4. Será considerada vencedcra a empresa cu~ prcç.os:a contenha o MAJOR
PERCENTUAL DE DESCONTO sobre a Tabela da ABCFARMA. :or ITEM deste que
atenda as exigênc as contidas rEste Termo de Referéncia &nexo 1 - A~ e no Edital da
Licitação.

5.5. DO VALOR ESTIMADOIPERCENTUAL DE DESCONTO
LOTE 1—2,67%
LOTE II - 367%
LOTE III — O Comu,icado CMED n° 15 de 21 oe setrbro de 2018. fixa 2 rio cceficeite
de 5,67% (vinte inteWos e dezesseis déc mos) por cento
5.6. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizacas pelo Setor de Ccmpras e Sen.ios
do Município, conforme Mapa comparafivo de preços em anexc aos amos,

5.7. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
• 5.7.1. As despesas decorrentes da confltação do objeto deste liccação corraãD à Donta de

recursos específicos consignados no v gente Oçameito Muiicipd. nerente à Se:re:aria
Contratante ~iando da elaboração do Termo de Contrato
5.7.2. Com base no art. 70, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de ~aneirc 0€ 2O~3, que
Regulamenta o Sistema de Reg stro de preços previsto no ar. 15 da Lei ~Ç ~S66, de 21 de
junho de 1993 preceitua: “Na Ficitação øara registro de preçcs ~a é necess&o .r.dicar a
dotação orçarrentária, que son3einte será exigioa para a forma4zação ao co-tato czí cufro
instrumento hão?.
5.7.3. O Sistara de Registro de ‘reços ndepenoe de p-evisão orerne-tájia. sso po-qje r~o
há obrigatoriedade da contratação pcrtanto não Pia necessizade de se demcnstra- a
existência de recurso.

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:
6.1. DAS ORDENS DE COMPRAJFORI4ECIMENTO: O fornecirne-ce dDs bens Iici-.adcs se
dará medante expedição de ORDENS DE COMZRAIALrORIZACAC DE ~IECIMEFCO,

Ir
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por parte da administração ao licitante vencedor, que srão de lomia tomecime-’o arceiado,
de acordo com a conven ência e o~rtunidade admin strativa, a neceasdale e omponibifloade
financeVa da (s) Secretaria (s) Gestora (s).
6.1.1. A ordem de compra/autorização de fcmecme to emitida conterá c p”ouu*o p-eten:ido
e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do reg stro no seu ende’~o
físico, ou en~iada via fac-símile ao sei.. número de telebne, o.. aixia remetida via e-mai ao
seu ende”eço eletrônico, cujos dados constem do cadasio oj do ~rÚp’c Pregãc Elelrônkc.
6.1.2. Observadas as detemibiaç5es e orie,tações constares ca ordem de
compra,autorização de fornecimento, o fornecedor des’e’É fazer a entrega dc produtc no local,
dentro dc prazo e horáros previs:os, oportunidade era que rece~i o atesic decbranoc a
entrega dos bens.
6.1.3. O aceite dos bens pelo órgão recebecor n~ exclui a re~onsab de civ do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidace com as especificacões
estabelecidas ro Anexo 1 deste Edital quanto aos prooutos entregues.
6.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Peção Elelrõnco, q~e serão tratados
de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as dispc’siç~s corsjantes da Le ~,0

8.666/93, incLisive quanto às prorrogações alterações e rescisões.

6.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os oens ic~ados de’werãc ser entregues no prazo
máximo de C5 (cinco) cias úteis, obaecendo a un cronograrna cc e-itrega. a partir das
características que se apresentam nos quantitativos disc.’ aos na ORDEM DE
COMPRAIAUTORIZAÇAO DE FORNECIMENTO pe a administração, no loca, dia e hor&k
estabeleddos pela Unicace C-esto-a, podendc ser prorroçacc :o ojal penedo
justificadamente.
6.2.1. Por ocasião da entrega dos produtos, o forrecedor deverá ~rssentar “ecibo em 02
(duas) vias, al4m das respectivas faturas e Nota Fiscal. Pera os produtos objetos des~
certame, deverá ser emiüda Fatura e Nota F scal por Arexo em none ca Preie~ura Munic pai
de Batuilé, com endereço na Praça da Matrtz, SÍN, Fa acio Erire Rics. Centrc BaturitélCE —

CEP 62 760.003, inscrita no CNPJ sob o nt O7.387.343~)001-08.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos bens fornec :os ~ rorrias e exigências
especificadas neste terno, no Ed tal e ne Carta P”oposffi veiwedy’a a a±ninistração os

~0 recusará, devendo ser de imediato ou no prazo maxiro de 05 :drco) dias adeqjados àssupracitadas condições, sob pena de aplicação das oer~lidades caNteis, na orma da ei e
deste insirunento.
6.2.3. Em nerhuma hipótese serão concedidas prorrogetões de rczc.
6.2.4. Os bens licitados deverão ser entregues. ocs~var.dc~ n~rcsamente as concicões
contidas no Termo de reterência, nos wiexos desse ,suumento e di~osições constantes de
sua Cara Proposta, oem ainda às normas vigentes, ndo o fornecedor a
responsabilidace pelo pagamento de todos os impostos, texas e ~ua~q.~e- ~nus ce origem
federal, esta~kial e municipal, bem corno, qJaisquer encargos judo a s ou extra udiciais, seam
trabalhistas, previcenciárics, fiscais e comerciais restdtantes da execição do fornecimento
que lhes sejam imputáve s, inclusive com relação a twce?os, e arca:
a) a repa”ar, corrigir, remover ou substítuir. às suas ex~nsas, no :cta ou em parte o obeto
do fornec,mento em que se verificarem vícios, defeitos ai incorreç~s

4,
Governo Muncpo de Botir,te~tE

Proço cc Motriz. SIN Polcoc trE Çcs Ce’flrc
aR 6’76D DOO Cr Pin O73834;OO~’I 08



•

b) responsabiliza—se pelos danos causados dfretamente à Aa n,i2aão ‘~i a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçãc do fo-neimentc, c~ exdtdnao ou reduzinco
essa responsabilidade a fisca izaçâc’ ou o acompanharneio pelo r_ãc nteres~do;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, pra epr~’ta—lo na execução :0
fornecimento- As decisões e providências que ultrapass m a cori~~ncia do representante
do fornecedcr deverão ser comunicadas a seus supenores ~n tercc I~zil pa~ a adoção ~s
medidas conienientes;
d) aceitar, ras mesnas condições do registro de reços. cs azésdnts ou supressões
quantitatrvas que se fizerem ro fornecimento, até 25% (q nte e e rtt pc- cento: do valor in cial
atualizado do registro, na forma do § l°do artigo 65 da L~ n° 8.666~€3
e) a entrega cos prod.itos deverá ser e~tuada de forma a não r’virneter c :Lrcicnamen..o
do fornecimerto, e deverá cumprir o cronograma exoed dc pela b~~tdf~ co Municipic :e•
6.3. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.3.1. NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: insortão nc Re≠n PLblico de Empre~s
Mercantis, corn a devida aprovação do ato a cargo da Jinta Ccrne-c~ da respect ~a sede.
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEl: Certi9cado da
Condição de Microempreendedor hdividual - CCME., c~a acei~c& ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sitio www.portaIdoernrwee,dedor.~ br
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU E~RESA IFLMDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato ccr~tiuflivo, e9~idr cu cortato soc aI em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respect’~s seoe, aanparhado de
documento comproba:ório de seus adm nistradores;
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SiMPLES: ato co - -.‘c. dev,~,n~ne inscrito no Regisro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acrric~nhada de wova ca i’icíicação ws
seus administradores;
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEMA EIA FUNCIONAMENTO
NO PAIS: decreto de autorização expecido peloórgãc competenE:
OBS: Os documentos acima deverão estar acomp - ados ~ t~s as alterações ou
da consolidação respectiva.

• 6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF & Titsar, no caso de firma
individual, do(s) sócio~s), sócio administrador ou publicação na rraer~ c’ida~ dos mesm~,
quando se tratar de sociedade;;

6.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pess~s Jurldi~ C1\PJ);
6.4.2. Prova de inscrição no cad~tro de contribuintes estada DL njth~I. se houver,
relativo ao dcmicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramc de advtaoe e compat’vel
com o objeto contratual;
6.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federa, Es~ot~ e %lnici~l do domic: io
ou sede do licitante.
6.4.3.1. A comprovação de REGULAR DADE para com a Fazer’ca Federal deverá ser ‘eita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Cr tuádos ~ederais e à
Dívida Ativa ca União (CND), emft das pela Receita F~eraI do B~s na fowia da Portaria
Conjunta RFBPGFN n°1 751, de 2 de outubro de 2C~L /1
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6.4.3.2. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenca E~duaI deverá ser ‘eita
através de Certidão Conso idada Negativa de Débitos inscltos na :i-6ca Ativa Estadua;
6.4.3.3. A comprovação de REGULARIDADE pa-a com a Fazenoa IAnici~al ceveré ser ‘eia
através de Certidão Conso idada Negativa de Débitos irso-itos na: íica Alva Munic pai.
6.4.4. Prova de situação regular perante o ~uncc de G~aifia por enno de Serviço — FWS,
através de Certificado de Reçularidade — CRF:
6.4.5. Prova de inexistência de débitos ilalimpiidos perante a ....s&iça dc Traoa~o, mediaite
a apresentaçâc de certidão negativa, nos termcs dc Titule Vil-A da Cc-’soiidação das Leis do
Trabalho, apovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ,C ~ n~io oe ‘943’ NR~ confomie _ei
12.440/2011 de 07 de julho de 2311.

t~a forma do que dispõe o ad 42 da Lei Ccrnpiemenzw ‘9 123, ~e 14.12.2006, a
comprovação ria regularidade fiscal e trabalhista das rni’roempresas e envresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatara do ccntrato.

Pa-a efeito do oisposto P0 itern acane. es ME e E~P, por ocasião de
participação neste procedimentc licitatório, deverão apresentar toca a documentação exigida
para efeito cs :omprovação de regularidade fiscal e frabafluista nesr’o que esta aprese’ite
alguma restrição.

Havendo alguma restrição na cornpro..-açào aa reafiaiidaoe fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contaoc a pais- dc norre~ro em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regutrizaçãc da documentação,
pagamento ou parcelamento ao débto, e eiWssãc ce eventuais certiaões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

A não-regularização da documentação, ~o prazc ore.’fs’c ro tem anterior,
implicará decadência do d!re.~to à contratação, sem pres4zc das sancões preí.stas no arz. 81
da Lei n° 8.666’93, sendo facultado à Admrnistraçãc ccr’s’ocar os ‘ic.feraes rernarsescentes, na
ordem de cl~sificação, para a assinatura ao co’v’rato, c~ revogar a fc~ação.

Será inabilitado o licita’ite que rãc atender às &géicas deste eaflal
referentes à fase ie habil?taçãc, bem corno apresentar os docuruentss defe≥uosos em seu
conteúdo e forma, e ainda, e ME ou EPP que “ão apresenr~’- a reularização da
documentação oe ~egulandade Fiscal e Trabalhista no prazo detive no item acima.

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FiNANCEIRA:
6.5.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) 2o Cifimo exercício fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamerlte regisfloc ra junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos tenros de abertira e de e’rerrarneitc dc Livro Diêrio,
que comprovem a boa situação finarceira da em7esa. com visas a:s coi~xtm~sos aue
terá de assi.miir caso lhe seja adjucicado o ob~eb licitado, oevklamente assir~do pelo
contador resp.oisável, sendo vedac~ sua substituição pc balancebs co balanços provisórios,
podendo ser atualzados por índices olciais q~anco ercerrados há as de 03 (tr~) meses
da data de apresentação da proposta.
6.5.2. Serão consderados como r~ forrra da Lei o Ealanço P~irrone e Demonstrações
Contábeis assim aoresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registados ou atrenticados ia
sede ou dcniciio da Licitante, acompanhados de cópia & terno
encerramen:c dc L vro Diáio do qual fci extraido

Junta Comercial da
d &~eflura e de
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b) Sociedades empresárias. especificamente no caso de so~daces anônimas regidas
pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Corneidai da sece ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa cficial da União. cu do Estado ou dc )istrito Federal
conforme o tgar em que esteja situada a sede da com,anhia; ou airca. em orna de grande
circulação editado na localidade em que está a sede ca ocmpanh~
e) Sociedades simples: registrados no Registro Civil aas Pessc’~ .rxkcas dc local de sua
sede; caso a sociedade simpies adote um dos tipos de sociedade ernpie~—a. deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sodedades empresár~s. bclusive p.at ao registro na Junta
Comercial.
d) As empresas constituídas no ano em cuiso: aprese-itarã: deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura devidamere registrados ou acten:cados na Jt.nta
Comercial do domicílio da L oitante, acompanhado dos anos de ataaira e de encerramenlo
do Livro Diário - estes termos devidamente reg stracos na Jun~ Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e oeio contador o~ c~itro çnfissiona eqwva ente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
6.5.3. Enterce-se que a expressão “na forma da lei c.oristame no iem 6.5.1, no mínimo
Balanço Patrimonial, DRE — Demonstração do ;esultado io Exercido, devidamente
registrado na junta comercial da sede da licitante.
6.5.4. As cóp as deverão ser originérias do Livro Diáno cevidamerue fo”ma izado e registraco.
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público ce Escritura~c Dig tal - SPED poderá
apresentá-lc na forma da lei.
6.5.5.1. Entence-se que a expressão “ra forma da lei~ constans ‘t ~tem 6 5.5 engloba, no
minimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE — Demonstração do Fesultado do Exercíço;
o) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diaric;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digial;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil dlg~al Para efeito o qte cetermina o Art. 2° co
Decreto N°9.555, de 6 de novemtro de 2018)
f) Comprovantes/termos de autenticações digitais ~~~natura cig ta a fim de garant- a
autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jL-d ~a do docurnalo o git~.

OBS: A autent cação de livrcs contábes das pess~s uridicas não suje ~s ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo 5 sterra Público de Escrituração D gêal - SPED. instit&do
pelo Decreto n~ 6.022, de 22 de janeiro de 2007 pc n~o da aprese,tacão ce escrituraão
contábil diglal na forma estabelecida pela Secretara da Receita ~er3e’al do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decre:o N° 9.555, ce 6 de novei-flo oe 201€)

6.5.6. As cópias deverão ser origirtrias do Livro Diáno ccnstante oc SPED
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordc con as lnsruç5as Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) cue tratam do Sistema Rio i~o de Esaliração Digital — SPED.
Para maiores informações, verifizar o site www.reDela.gov.br na ink SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patr mor a do último exercício social, a ser
apresentadc no prazo que determina o art. 5° das instn.ç3es No-’twivas ‘~a RFB, bem cairo
o que dete-mina a Jurispruoência no Acórdão CL n~ 2.66912(’ 3 cc relaicra co Ministro
Valmir Campelo.
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6.5.8. Com base nos dados exiraidos do balanço será avaliada a cap~daie fhanceira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da nsticãc Ftnnativa n° 061203-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálcut dos Vdices~ acto qualifica~s
apenas as q~e forem consideradas slventes Pra ssc sett utilizadas as seguintes
definições e formulações: a boa situaçãc financeba, sem baseada ~a obeiçã: de índices de
Liquidez Ga-al (LG), maior qte ,im >1), Solvênca Gera (SG), maior que im (>1) e Liqu~ez
Corrente (LC) maior que um i>), cumulativamerite, re artes cc ap icação das fórmulas:

LG = Ativo Circularte — Realizável a Lcipc P’azo
Passivo C rcLlante + Edgível a ...cngc Prazo

SG Ativo Tctal
Passivo Circjlante + Exigvel a Longc Prazo

LC = Ativo Circt~rre
Passwo c4rculante

6.5.9. As empresas que apresentarem eailtadc in’eric ou igual a ~(,.-t; em qualquer dos
índices de L ~uidez Geral (LG . Solvência Geral ~ e Liqu dez Dorrnte IC), de~e’~o
comprovar pa:rimôrio liquido de 10% (dez por centc) dc ~‘alor E~inaoo da coratação ou do
item/lote pe-tinente. Tal comprovação através cb Certidão Simp4ificaia da Jurta Comercial,
com data não interior a 30 (trinta) dias da data de abetu’a do certane.
6.5.10. Ficam dispensados da apresentação da exigência prevnta no hesi, 6.4.4 e 6.5i a
6.5.9 deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (ME), devfl compro ~ar
e apresentar as demais exigências.

6.5.12. JUST ICATIVA DA EXIGENCIA Dos INDICES :or’rrÁvEs:
a) Realizada pesquisa na legisação esoecifica e em a$os qte ~rtvno~m :rocedimertos
licitatórios, constatou-se a utilização dos irdices tontábeis aci’in, ccncks varrente, os irais
adotados no segmento de licitações
b) Portanto, o atencimento aos inoices estabelecidos ro EdtaI Denc~rará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o oesa:endmento cos irdGes revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, cohxandc em risco a execn&, cc ontrat
c) Ante o exposto, a exigênc a do Edital nada mais Lez e tratkzir er citénos cbjeti~os o
disposto no art. 37, XXI, da Consti:u ção Federal, un~ vez que a vcrt’ata$o de empresas em
situação EQUILIBRADA é o minimo que c MLN’C PIC DE BAL’R it deve Dercar-se para
assegurar o integral cumprirnentc do contrato. Ademais, os nztces escnlhidos foram
democráticcs, na medida em que estabe ecem un “rninimo de s~irança ra &ntratação.
6.5.13. Certidão negativa de falência recuperação jud dai au ~trajucGciaI. expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jur’d ca. ou de execução atrimorna. expecfria ro domicilio da
pessoa física ~artigo 31 da Le nt 8.666193) em da~ não stperior a 3C tnnt~) dias.

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacdaoe écnica de fcmecimaito
executados, obrigatoriamente pertinente, equivabrtes ou stpericres e conpat’veis com o
objeto desta citação expedida por entidade publica ou p~vada, tsiar~ do fc~ecimento em
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questão, cor’-provardo a plena sa:isfação de sja execjção. Sornere serãc corsiderados
válidos os atestadcs com timbqe da entidade exped tora e cam dentificação do nore
completo do emilente. O atestadc deverá ser datado e assirado por pessoa fisica identificaca
pelo nome e cargo exercido na enttade, estandc às infamações s...jea5 à ccnferência pe o
(a) Pregceiro (a) ou quem este indicar.
6.6.1.1. Poderá, facultativamente ~ir acompanhado .inic ao aiestado de capacidade técrica
para comprovação ao que di~õe o item a), instrumento oe rota fiscatfcor.trato :e
fornecimento, respectivos ao quaa o ates:ado faz vinculação.
6.6.2. Apresenta declaração expiicrta de dispon bilidade de eq~.bame’tos e instalações para
a apresentação dos serviços, constaido de: relação de ecitãparenbs. ‘otografias da
estrutura física externa e interna da sede da empresa e algu’s :crentos (ágia. luz,
telefone fixo, ouuvs), que comprovem o funcionamento da empresa ‘io ncne da enpresa
e/ou CNPJ).
6.6.3. Ccmprovação de Autorização de Funcionamertc. (AFE) ca enç~sa liatante exped ca
pela Vi9 lânca Sanitária do Mr~istério da Saúde iAl’ê’ISA). Exigência para os TENS
(MEDICAMENTOS).
6.6.4. Ccmprovação de Autorização Es,ecial (AE) da e’ipresa icftante. a~fcrrne Poi1a~ia n°
344, de 12 de maio de 1998, expedica pela ‘.ig l~icia Sanitar.a Ministério da S&de
(ANVISA). Exigência para os ITENS (CONTROLE ESPECIAL,.

6.7. DEMAIS EX)GENCIAS
6.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado peb ‘apresentante Ie~l,
informando que ~jmpre a proibição prevista no art. WC de CF — cj s~ de que não utilka
trabalho de meror de dezoito anos em atividades n~trnas pe~osas ou B~lttres, e de
trabalho de menor de quatorze anc~, salvo na condição de aprendiz Em p~el da própria
empresa cortendo o carimbo ou impresso idrtificador do cNP_R~1F ca fhra proponene,
assinadas por pessca legalmente haoilitada e que seja ~cssíva.. udentifk~ quem assãnou.
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timtrado e assinado peb ‘apresentante legal,
declarando, sob as penas da Lei, de que conI~ce e Aceita o teor ~npleto do Ediml,
ressalvando-se o direito recursal, ben como de que receoeL t•dos os docunentos e

t informações necessárias para o cumprWnento integra das obrigacões objeto da licitação. Empapel da própria empresa, contendo o carimbo ou rnpresso idelificaccr dc CNPJ/MF da
firma proponente, assinadas por oessoa legalmente haoitada e q_e sea possivel. identificar
quem assinoL.
6.7.3. Declaração da Licitante em papel timfrado e assinado pel: ‘apresentante legal,
declarando ~ara os devidos fins scb as penalidaoes cabí~e~ ce não haver Fatos
impeditivos quanto a nossa paríicbação em lidações ou contrataçZes cem a Administrai~o
Pública Federal, Estadual e Municipal. Em papel da prôpra empresa, cortendo o carimbo ou
impresso identificador do CNPJMF da firma proponente, assinadas ~r pessoa legalne-ite
habilitada e cue seja possível. Identificar quem assinou

6.7.4. Será inaoita:o o licitante que não atender as exigências de~e edital referertes à fase
de habilitação, bem como aprese’itar os documentcs defeituosos em seus conteúdos e
formas.
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6.7.5. Os documentos expedidos pela Internet pocerão ser ap-esentadcs em forma o-lglnal
ou cócia reprográfica sem autenticação. Entreanto, ~tarãz sueitDs a ierrfcação de wa
autenticidade aTravés de consuta realizada pela Pregoeira.
6.7.6. Se o lictante for a MATRIZ, todos os docurrercos ~verâo esta em nome da matriz, se
for a FILIAL. todos os docurnen:os deverão estar em nane da fll;a, e~eto aquelas
documentos cue, pela própria natureza, comp-cvada~nte, forem rni~dos somente em
nome da matriz
6.7.7. Caso o bcitante pretenda que uma de suas filia slmatriz cis nãt o paldpante desta
licitação, execute o futuro contrato, deve-á apresentar toda d~ne’tação de ambos os
estabelecimentos.

6.8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ARP
CD 6.8.1. O geenciador da ARP, gestor/fiscal cas colratações ~ ce~rrentes, será a

Secretária da Saúde.
6.8.2. Homologado o resultado ca Gcitação, respetada a ordem cc c’.as~ftaçãc e o número
de fornecedores a terem seus p-eços registrados, a Secretaria da Saúde corvocará os
adjudicatários oara assinarem a ARP, em prazo a ser esta~ecioo pelo Ordenador de
Despesas, observando o prazo de validade da proposta, sob osa oe decair dc cireito a ter
seu preço registrado, na forma do artigo 81 da Lei 8.656.~3.
6.8.3. Se os liciWtes adjudicatáros, convocados dentro do razo de valicade ce si..as
propostas, de xarern de assinar a ARP, não :endci saicitaco poro~aão os prazo com
justificativa aceita pelas SECRETARIAS SOLICITANTES a preg~ra e~anina’á as propor.as
subsequentes e a habibtação dos licitantes, seginco a o-de~ ie classiicação. até a
apuração da proposta que atenda ao Ecital pcdendo ainca r.egocà- c reço.
6.8.4. A Ata de Registro de Preços terá vigêricà de 12 idoze) meses após aia
assinatura e o respectivo Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO até
31/12 do ano da sua assinatura.
6.8.5. Para o fornecimento aos materiais, serão ernitidcs (kdeis de Conpra, em
conformidade com as propostas vencedoras, para as lictantes venc~ocias de cada mataria.
6.8.6. A ARP não obriga à Secretaia da Saúde a efetivar as cornratações podendo reatar
licitação especifica para aquisição de um ou mais fters. obede±ia a lê ~slação pertnerte,
hipótese em que. en igualdade oe concfições. os benefr ários do egisvo terão preferência
6.8.7. O fornecedor antes de ser convocado para enrega te — a pooerá requerer a
SECRETARIA SOLICITN’JTE por escrito, c cancelamenb do regisro se o pre~ de merc2do
se tomar superior ao registro ou pcr outro motivo superverient devenco apresentar
documentaçâc corrorobatória do fato alegado ress~wada a ptssbilicave os reequilFtrio
econômico-finance ro, nos termos da alínea ~ds do rctc II, do artioo 66 ca Lei ,t 8.666193.
6.8.8. Nessa hicótese, ocorrenco o cancelamento, o fornecedor ficará e~cnerado da apiicação
de penalidade.
6.8.9. Cancelados os registros, as SECRETAR AS SCLICITANTES pocerão convocar os
demais fornecedores. na ordem de classificação. visaria: igual opcrtini~ade de negoc açãc.
6.8.10. O gestor da ARP (Diretor Presidente) deverá real zar c corrote co fonec mento dos
itens, qualita:va e qjantitativamen:e, visando, irdjsve, que não se exceda o limite estimado
para a contrata$o.
6.8.11. As aqisições ou as contratações acicona~ oe que tr~ es-e artigo não pode-ão
exceder. por ó-gão ou entidade, a 50% (c nquen:a por cento~ dos q ivos cos tens do
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